LEI N° 971/2003                                                                       03 de novembro de 2003
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL ADQUIRIR E DOAR IMÓVEL, CONCEDER ISENÇÃO TRIBUTÁRIA, ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I



Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir imóvel, desmembrado de uma área maior denominado Fazenda Estrela, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis sob o nº 8.972, com área de 32,63 ha (trinta e dois hectares e sessenta e três centímetros), localizada na Rodovia MT-235, saída para Sucuruína.



Parágrafo único.  O imóvel a que se refere o caput deste artigo possui os limites e confrontações descritos no memorial descrito e croqui, partes integrantes desta lei.


Art. 2º. O Poder Executivo Municipal pagará pelo imóvel constante do artigo anterior o valor de R$ 410.000,00 (quatrocentos e dez mil reais), pagos em 2 (duas) parcelas, iguais no valor de R$ 205.000,00 (duzentos e cinco mil reais).



Parágrafo único. A primeira parcela do valor referido neste artigo será paga imediatamente, e a segunda parcela no mês de abril de 2004.

Art. 2º. O Poder Executivo Municipal pagará pelo imóvel constante do artigo anterior o valor de R$405.000,00 (quatrocentos e cinco mil reais), pagos em 2 (duas) parcelas.

Parágrafo único A primeira parcela do valor referido no caput deste artigo será paga na assinatura desta Lei, no valor de R$ 205.000,00 (duzentos e cinco mil reais), e a segunda, no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais), será paga no mês de fevereiro de 2004.(Redação alterada pela Lei nº 996/2004)


Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar a empresa YOKI Alimentos S.A, pessoa jurídica de direito privado, com sede e estabelecimento à rodovia PR 218, Km 14-A, Distrito de Graciosa, Município de Paranavaí/PR, inscrita no CNPJ sob o nº 61.586.558/0001-95, o imóvel urbano descrito no artigo primeiro desta Lei.



Parágrafo único. O imóvel objeto da presente doação está avaliado em R$ 501.033,65 (quinhentos e um mil, trinta e três reais e sessenta e cinco centavos), conforme Laudo de Avaliação anexo a presente lei.


Art. 4º. A donatária terá o prazo de 12 (doze) meses, a contar do início da vigência desta Lei, para aprovação do projeto e início das obras de fundação da referida indústria.


Art. 5º. A não observância das condições estabelecidas na presente Lei fará com que o imóvel reverta automaticamente ao patrimônio do Município, não tendo a donatária direito a qualquer espécie de indenização, inclusive sobre benfeitorias realizadas.


Art. 6º. O Município de Campo Novo do Parecis outorgará ordem de escritura pública de doação em favor da empresa Yoki Alimentos S.A.


Art. 7º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar obras de infra-estrutura básica no imóvel descrito no art. 1º.  


Parágrafo único.  As obras de infra-estrutura autorizadas neste artigo compreendem os serviços de terraplanagem, escavação e compactação, baseado em projeto a ser posteriormente apresentado, correspondente a fase 1-A, bem como a instalação de tubulação subterrânea para escoamento dos efluentes líquidos industriais tratados até o Rio Membeca.



Art. 8º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano e das taxas municipais, à empresa Yoki Alimentos S.A, pelo período de 10 (dez) anos.



Art. 9º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 205.000,00 (duzentos e cinco mil reais), na seguinte classificação orçamentária:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

02.04.122.0026.1020 – Instalação e Manutenção do Distrito Industrial

4.5.90.61.00 – Aquisição de Imóveis



R$ 
205.000,00


Art. 10. Para dar cobertura ao crédito adicional suplementar aberto no artigo anterior, serão utilizados como recursos a redução parcial, com remanejamento e transposição da seguinte dotação orçamentária constante do Orçamento vigente, de conformidade com art. 43, § 1°, III, da Lei Federal 4.320/64:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

02.26.782.0502.1004 – Construção e Recuperação de Pontes e Bueiros

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações




R$ 
10.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESEN ECONÔMICO

02.04.122.0026.1019 – Implementação da Modernização Institucional

4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente

R$
165.000,00

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

08.12.364.0430.2019 – Implantação e Manutenção da Extensão Universitária

3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica
R$  
5.000,00

10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

02.10.301.0210.2025 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.3.90.36.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física

R$ 
17.000,00

11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

03.08.244.0125.2121 – Implantação e Manutenção de Fundo Municipal de Habitação

3.3.50.41.00 – Contribuições





R$ 
8.000,00

TOTAL DAS REDUÇÕES 
R$      205.000,00 



Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

   
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 03 dias do mês de novembro de 2003.     

JESUR JOSÉ CASSOL

          Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO

Secretario Municipal de Administração

